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5 — Conteúdo funcional — Portaria n.o 807/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 221, de 21 de Setembro de 1999.

6 — Serviço a que se destina — armazém municipal.
7 — Local de trabalho — concelho de Meda.
8 — Condições de candidatura — podem candidatar-se os funcio-

nários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — os requisitos gerais encon-
tram-se previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.o 238/99, de 25 de Junho;

8.2 — Requisitos específicos de admissão — escolaridade obriga-
tória e comprovada formação ou experiência profissional adequada
ao exercício da profissão, de duração não inferior a dois anos.

9 — Júri do concurso:

Presidente — Dr. Jorge António Lima Saraiva, vereador da Câmara
Municipal de Meda.

Vogais efectivos:

1.o engenheiro Jorge Adalberto Marques Daniel, técnico superior
assessor (que substituirá o presidente nas faltas e impedimentos),
da Câmara Municipal de Meda.

2.o Alexandrino Marques Fernandes, encarregado de pessoal ope-
rário, da Câmara Municipal de Meda.

Vogais suplentes:

1.o Vereador Paulo Jorge de Lemos Amaral, da Câmara Municipal
de Meda.

2.o Carlos Alberto Pinto Proença, técnico superior de 1.a classe
de BAD, da mesma Câmara Municipal.

10 — Métodos de selecção — serão utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova prática de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

a) Na avaliação curricular só serão valoradas as valências acadé-
micas e profissionais com os respectivos documentos comprovativos.

b) Prova prática de conhecimentos — visa avaliar as capacidades
e aptidões dos candidatos face ao perfil de exigências da função e
consiste na execução de calçada de paralelos de calcário e calçada
à portuguesa. Terá carácter eliminatório, sendo adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal,
por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

c) Entrevista profissional de selecção — esta prova visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

d) Classificação final — a classificação final e o ordenamento dos
candidatos, resultante da aplicação dos referidos métodos de selecção,
será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os concorrentes que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, a qual resulta da aplicação da seguinte fórmula:

CF=AC+PPC+EPS
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em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
PPC = prova prática de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

11 — Formalização de candidaturas — devem ser formalizadas
através de requerimento de admissão dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Meda, entregue pessoalmente no mesmo local ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, para o Largo do Município,
6430-197 Meda, dentro do prazo fixado no aviso do concurso, devendo
dele constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos:

11.1 — Identificação completa — nome completo, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, estado civil, morada com indicação do
código postal, número e data do bilhete de identidade, serviço de
identificação que o emitiu e prazo de validade, número de contribuinte,
residência, concurso a que se candidata e indicação do Diário da
República em que se encontra publicado o presente aviso;

11.2 — Quaisquer elementos que o candidato repute serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
se devidamente comprovados.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

12.1 — Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
12.2 — Fotocópias do bilhete de identidade e do número de iden-

tificação fiscal;

12.3 — Curriculum vitae;
12.4 — Não é exigida a apresentação da documentação referida

no n.o 8.1 do presente aviso, desde que os candidatos declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um dos requisitos;

12.5 — Documentos comprovativos de reunir os requisitos espe-
cíficos de admissão a concurso.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Publicitação — as listas de candidatos e de classificação final
serão publicitadas nos termos estabelecidos nos artigos 33.o, 34.o, 39.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O local, a data e a hora da realização dos métodos de selecção
serão a devido tempo comunicados por ofício registado a todos os
candidatos.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — Quotas de emprego para pessoas com deficiência:

a) O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de
classificação, que prevalece sobre qualquer outra preferência, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de
Fevereiro;

b) Para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com defi-
ciência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respectivo grau de incapacidade e o tipo de defi-
ciência, sendo dispensada a apresentação imediata do comprovativo.
Devem ainda mencionar no requerimento de admissão todos os ele-
mentos que possibilitem que o processo de selecção seja adequado,
nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expres-
são.

17 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, João Germano
Mourato Leal Pinto.

2611043798

Aviso n.o 16 414/2007

Nomeação definitiva de um técnico superior
de 2.a classe — Engenheiro civil

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do vice-
-presidente da Câmara de 27 de Agosto de 2007, na sequência do
respectivo concurso e após aprovação em estágio, nomeio a funcionária
Maria Teresa Serra Lopes Leal Pinto, em nomeação definitiva, para
a categoria de técnico superior de 2.a classe — engenheiro civil.

A candidata nomeada deverá tomar posse nos 20 dias imediatos
ao da publicação do presente aviso no Diário da República. (O processo
de nomeação não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

27 de Agosto de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge Antó-
nio Lima Saraiva.

2611043937

Aviso n.o 16 415/2007

Nomeação definitiva de um técnico superior
de 2.a classe — Gestão

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 27 de Agosto de 2007, na sequência do respectivo
concurso e após aprovação em estágio, nomeio o funcionário Luís
Carlos Clemente Amaral Figueiredo, em nomeação definitiva, para
a categoria de técnico superior de 2.a classe — gestão.

O candidato nomeado deverá tomar posse nos 20 dias imediatos
ao da publicação do presente aviso no Diário da República. (O processo
de nomeação não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

27 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, João Germano
Mourato Leal Pinto.

2611043954

Aviso n.o 16 416/2007

Nomeação definitiva de um técnico de 2.a classe — Relações públicas

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 27 de Agosto de 2007, na sequência do respectivo




